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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ - ESTADO DE MINAS GERAIS


PROJETO DE LEI Nº. 150/2024
Acrescenta dispositivo à Lei Municipal n° 8.006, de 30 de março de 2023, que dispõe a sobre a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ, por iniciativa da Comissão de Finanças e Orçamento, com a Graça de Deus, aprova e eu Prefeito sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1°. Acrescenta-se o art. 81-A à Lei Municipal n° 8.006, de 30 de março de 2023, que dispõe a sobre a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual passa a vigorar com o seguinte teor:

Art. 81-A. Para efeitos das disposições do artigo anterior considera-se como programas de capacitação dos operadores do Sistema de Garantia do Direitos da Criança e do Adolescente a participação em Congressos, Simpósios, Encontros, Seminários e similares.

Parágrafo único. Fica autorizada a realização de despesas para a participação em eventos citados no “caput” deste artigo de representantes da sociedade civil organizada que militam na causa da criança e do adolescente, desde que deliberado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em Resolução específica, nominando os beneficiários, vedada a abertura de crédito suplementar para tal finalidade.

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Comissão de Finanças e Orçamento

Vereador Evaldo Juvenal da Silva 

Vereador Alexandre Carneiro de Paula

Vereadora Maristela Dutra

JUSTIFICATIVAS

 Entende-se por formação continuada um processo de aprendizagem permanente que visa a atualização e o aperfeiçoamento de profissionais em relação aos conhecimentos, às práticas e ao engajamento com a profissão, exibindo três dimensões, o conhecimento, a prática, e o engajamento.

A dimensão do conhecimento diz respeito à atualização dos profissionais em relação aos conceitos teóricos de sua área de atuação, às metodologias e tecnologias utilizadas, visando ampliar o repertório teórico dos profissionais e favorecer a reflexão crítica sobre a sua prática.

A dimensão da prática se refere à aplicação dos conhecimentos adquiridos na dimensão conhecimento, objetivando melhorar o desempenho dos profissionais em relação ao planejamento, à execução e à avaliação das atividades por ele desenvolvidas, bem como à interação com os todos os atores do sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente.

A dimensão do engajamento diz respeito à participação dos profissionais nos projetos coletivos da rede de atendimento, à colaboração com os demais profissionais da rede de atendimento, ao compromisso com os objetivos da política municipal de atendimento, à identificação com a profissão e à busca pela melhoria contínua. A formação continuada nessa dimensão visa fortalecer o senso de pertencimento e de responsabilidade dos profissionais.

A visão da ampliação dos programas de capacitação dos operadores do Sistema de Garantia do Direitos da Criança e do Adolescente, decorre do entendimento de que Congressos, Simpósios, Encontros, Seminários e similares, constituem-se   espaços de integração que proporcionam uma relevante troca de saberes e ampliação do conhecimento, em especial, na área da convivência familiar e comunitária, entre os diversos segmentos da Rede do Sistema de Garantia de Direitos (SGDCA) de crianças e adolescentes.

Por outro lado, a Resolução do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) estabelece em seu art. 1° estabelece que 

“O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente constitui-se na articulação e integração das instâncias públicas governamentais e da sociedade civil, na aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos de promoção, defesa e controle para a efetivação dos direitos humanos da criança e do adolescente, nos níveis Federal, Estadual, Distrital e Municipal”. (negritou-se).

Solar, que a sociedade civil é um ator importante no Sistema em referência, sendo imprescindível para tais atores a formação e capacitação.

Acrescente-se, que a proposição perpassa ao órgão deliberativo da Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente mais uma atribuição deliberar sobre a participação nos eventos em comento.

A proposição de vedar a abertura de crédito suplementar objetiva limitar a disponibilidade de recursos para enfrentar as despesas autorizadas, de forma a ensejar que o Conselho estabeleça metas e prioridades. 
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